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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019  
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

decisões estratégicas já tomadas e aquelas em curso suplantam o objetivo 
de mitigar os impactos causados pela pandemia no âmbito operacional e 
financeiro, buscando também combater e minimizar seus efeitos nas pes-
soas com quem a Companhia se relaciona, incluindo funcionários, clientes, 
fornecedores e demais parceiros. Internamente, as ações tomadas pela 
Companhia envolvendo seus funcionários foram baseadas em quatro pila-
res: higiene, distanciamento, testes e isolamento. No que tange as ações 
diretamente relacionadas aos negócios da Companhia, a Administração 
manteve ao longo do ano frentes de trabalho iniciadas no 2º trimestre de 
2020 com o objetivo de buscar novas fontes de receita, controlar e reduzir 
custos e despesas e revisitar o plano de investimentos, priorizando a con-
tinuidade dos projetos estratégicos. Na receita, a busca é pela diversifica-
ção do negócio e aumento no share-of-wallet na cadeia de valor dos clien-
tes, através das seguintes ações comerciais: (i) aumento de atividades de 
DEPOT (serviço de reparos e manutenção de contêineres) para clientes 
armadores; e (ii) captação de carga de projeto. Quanto às ações para re-
dução de custos e despesas, com a premissa de aumentar a eficiência 
operacional e administrativa, a Companhia busca continuar obtendo econo-
mias através das seguintes medidas e resultados: (i) renegociação e revi-
são de escopo de contratos com fornecedores; (ii) corte de despesas admi-
nistrativas com viagens, ocupação de espaço, marketing entre outros; (iii) 
queda do consumo de combustível devido ao aumento da eficiência opera-
cional; (iv) otimização das revisões preventivas dos equipamentos em fun-
ção da desaceleração dos volumes operados; e (v) queda dos custos variá-
veis devido ao menor volume operado (i.e. energia elétrica, despesas de 
agenciamento, mão-de-obra avulsa e transporte-carreto). Com relação à 
continuidade operacional, a preservação e fortalecimento do caixa conti-
nuou sendo principal foco das ações realizadas, com a gestão do capital de 
giro através do aumento do prazo médio de pagamento e controle dos re-
cebimentos da inadimplência, bem como o diferimento e suspensão de tri-
butos e a substituição de depósitos judiciais por outras garantias. Até a 
data de autorização para emissão dessas demonstrações contábeis, as ope-
rações da Companhia seguem funcionando regularmente, sem interrupções 
ou paralisações. Não foram identificadas condições que justificassem a 
constituição de provisão para perdas ao valor recuperável nos ativos, prin-
cipalmente, relacionado à recuperabilidade do ativo imobilizado, intangível 
e realização do imposto de renda e contribuição social diferidos. 2. Base de 
Preparação: a) Declaração de conformidade: As presentes demonstra-
ções contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela Dire-
toria em 25 de março de 2021. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Mo-
eda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis são 
apresentadas em real - R$, que é a moeda funcional da Companhia. Todas 
as informações financeiras apresentadas em real foram arredondadas para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de 
estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações contá-
beis a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informa-
ções sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas que pos-
suem um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício 
a findar-se em 31 de dezembro de 2021, estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Nota explicativa nº 6 - provisão para perdas de crédi-
to esperada; • Notas explicativas nº 9 e 10 - vida útil dos ativos; • Nota 
explicativa nº 13 - reconhecimento e mensuração de provisão para riscos, 
tributários, trabalhistas e cíveis; • Nota explicativa nº 21 - reconhecimento 
de ativos fiscais diferidos; • Nota explicativa nº 23 - mensuração e princi-
pais premissas de passivos atuariais - assistência médica complementar. 
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contá-
beis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e pas-
sivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutu-
ra de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui a 
avaliação e responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi-
cativas de valor justo. Os dados não observáveis significativos são revisa-
dos regularmente, bem como os ajustes de avaliação. Se informação de 
terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utiliza-
da para mensurar valor justo, são analisadas as evidências obtidas de ter-
ceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requi-
sitos dos CPC’s, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais 
avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo 
ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (“inputs”) utilizadas nas técnicas 
de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de pre-
ços); • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (“inputs” não observáveis). A Companhia 
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no fi-
nal do período das demonstrações contábeis em que ocorreram as mudan-
ças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração 
dos valores justos estão incluídas na nota explicativa nº 24 - Instrumentos 
financeiros derivativos ou não derivativos. d) Base de mensuração: As 
demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, 

com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado reconhecido nos balanços patrimo-
niais. 3. Principais Políticas Contábeis: a) Moeda estrangeira: Transa-
ções em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda fun-
cional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas de cada transação. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estran-
geiras nas datas de apresentação das demonstrações contábeis são recon-
vertidas para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquelas datas. 
O ganho ou a perda cambial em itens monetários é a diferença entre o 
custo amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por 
juros e pagamentos efetivos durante o exercício, e o custo amortizado em 
moeda estrangeira à taxa de câmbio no fim do exercício de apresentação. 
b) Receita operacional: A receita de serviços é reconhecida no resultado 
em virtude da respectiva prestação e está relacionada, principalmente, a 
operações de cais e armazenagem alfandegada. As operações de cais refe-
rem-se, basicamente, ao embarque e desembarque de contêineres dos na-
vios e são reconhecidas no resultado em virtude da conclusão das opera-
ções de cada navio, ou seja, transferência do controle pelo cumprimento da 
obrigação de desempenho. A armazenagem alfandegada está relacionada à 
armazenagem de carga de importação ou de exportação. Os preços são 
formados mediante acordo com os clientes e em sua grande maioria forma-
lizados em contratos. A receita de armazenagem é reconhecida no resulta-
do no momento do desembaraço aduaneiro e da retirada da carga importa-
da pelo importador ou do embarque no navio da carga exportada, nos 
casos em que as cargas permaneçam armazenadas excedendo um mês de 
sua data de entrada, a receita é reconhecida dentro do mês com valores 
estimados. c) Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensu-
ração inicial: As contas a receber de clientes e os títulos de dívida são 
reconhecidas inicialmente na data em que foram originados. Todos os ou-
tros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se tornou parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que sejam contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado 
ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão. As contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento são mensuradas inicialmente ao preço da 
operação. Classificação e mensuração subsequente: No reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento 
patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subse-
quentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude 
o modelo de negócio para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos 
os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período 
de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi-
nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as  condições 
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais ge-
ram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ins-
trumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições 
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e  
• seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento 
patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode op-
tar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor jus-
to do investimento em outros resultados abrangentes (“ORA”). Essa esco-
lha é feita investimento por investimento. A Companhia realiza uma 
avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é 
mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o ne-
gócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As infor-
mações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a 
carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão 
de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de 
receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de 
taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a 
duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a reali-
zação de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • como o desempe-
nho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • os 
riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo finan-
ceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles ris-
cos são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por 
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou 
nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o 
momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os mo-
tivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transfe-
rências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qua-
lificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Compa-
nhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com 
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os flu-
xos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do 
ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como 


